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ual o papel dos meios de comunicação de massa
nas democracias contemporâneas?  Uma resposta
a esta questão tende a prevalecer entre jornalis-

tas, acadêmicos e o público em geral: os mídia fornecem
informações para que cidadãos possam tomar decisões
consistentes e racionais, incluindo a decisão do voto. De
acordo com este ponto de vista, os meios de comunicação
afetam o processo político ao transmitirem informações
de forma objetiva e imparcial ou manipulando e detur-
pando os fatos. Para bem servir à democracia, bastaria que
jornalistas e profissionais da comunicação transmitissem
os fatos de forma neutra às suas audiências. Um dos ar-
gumentos centrais deste artigo é o de que este enfoque
tradicional sobre os mídia é insuficiente para o estudo e a
consolidação da democracia e deve ser modificado. Além
disso, a redução da comunicação a um processo de trans-
missão de informações contribui para tornar invisíveis
diversos problemas relacionados ao papel das instituições
e dos profissionais da comunicação.

A ênfase tradicional na esfera da informação torna-se
ainda mais problemática quando consideramos o conflito
entre as expectativas da teoria democrática e o desempe-
nho real dos cidadãos. Uma premissa central da teoria
democrática é a de que cidadãos bem informados elabo-
ram e expressam livremente suas vontades, elegem repre-
sentantes e influenciam de forma efetiva o processo de
decisão política do Estado. Entretanto, tanto em países
capitalistas avançados como subdesenvolvidos, registra-
se um alto grau de desinformação sobre assuntos políti-
cos entre os públicos de massa. Cria-se assim o “parado-
xo da política de massas”: a distância entre a expectativa
de uma cidadania bem informada por parte da teoria de-
mocrática e a realidade incômoda revelada nas pesquisas
de opinião (Neuman, 1986). Este paradoxo pode ser ex-

presso em termos do “dilema democrático”, ou seja, o fato
de que as pessoas que devem tomar decisões razoáveis
possam não ser capazes de cumprir esta expectativa (Lupia
e McCubbins, 1998).

Como resolver este dilema? Podem os cidadãos for-
mular preferências e influenciar efetivamente seus gover-
nos apesar dos baixos níveis de informação? Devem os
meios de comunicação insistir em sua função informati-
va ou necessitam repensar o seu papel em um regime
democrático? Estas são algumas questões a serem discu-
tidas neste artigo. Mas antes de enfrentá-las, é preciso
discutir as características do dilema e revisar as propos-
tas já apresentadas para sua solução.

O DILEMA DEMOCRÁTICO

Cidadãos Ignorantes?

O paradoxo apontado sobre a política de massas gera
questões importantes. Como resolver o dilema democrá-
tico? Vários observadores do processo político contem-
porâneo tendem a apresentar uma resposta pessimista. O
grau de desinformação da grande maioria dos indivíduos
dificultaria, ou até mesmo inviabilizaria, a constituição
de um regime democrático. Ao analisar a política norte-
americana na década de 20, o jornalista Walter Lippmann
ressalta as debilidades do processo de formação da opi-
nião pública. Segundo ele, as pessoas desenvolvem suas
visões de mundo de forma indireta e deturpada, de acor-
do com idéias falsas sobre o seu meio ambiente, os cha-
mados “pseudo environments” (Lippman, 1922:15). Ci-
dadãos comuns não têm tempo para prestar atenção aos
assuntos públicos e a absorção das informações da im-
prensa é distorcida. Esta forma de desenvolvimento da
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opinião pública gera grandes dificuldades para o regime
democrático (Lippman, 1922:30-31). Outros analistas,
apesar de menos pessimistas em suas conclusões, também
chamam atenção para o dilema democrático. Já na déca-
da de 40, Joseph Schumpeter argumenta que o reduzido
sentido de responsabilidade dos cidadãos comuns expli-
ca o alto grau de ignorância e incapacidade de julgamen-
to sobre temas de política nacional ou internacional. O
cidadão comum é reduzido a um nível inferior de perfor-
mance mental assim que entra no campo político, argu-
menta de forma infantil e primitiva e seu pensamento tor-
na-se associativo e afetivo (Schumpeter, 1976:262).

Nas ciências sociais, com o desenvolvimento de no-
vos métodos para o estudo da opinião pública, principal-
mente os surveys, estes diagnósticos sobre a desin-
formação do eleitorado ganham uma base empírica e
“científica”. Em um estudo sobre a eleição presidencial
norte-americana de 1948, pesquisadores da Universida-
de de Columbia argumentam que o que se espera dos ci-
dadãos é que sejam bem informados sobre assuntos polí-
ticos. Eles ou elas devem supostamente saber quais são
as questões em jogo, os fatos relevantes, as alternativas
propostas, o programa dos partidos e as possíveis conse-
qüências. A conclusão dos autores é que, segundo estes
critérios, os eleitores fracassam. Os cidadãos não possuem
informações detalhadas e freqüentemente percebem a
campanha de forma distorcida e emocional (Berelson et
alii, 1986:308). Também baseado em dados empíricos,
Philip Converse afirma que há enormes diferenças na dis-
tribuição de informação entre setores da população: mui-
to pouco vai além da elite de cidadãos mais sofisticados
ideologicamente (Converse, 1964:212-213). Posterior-
mente, ao revisar os estudos sobre opinião pública e com-
portamento eleitoral, o autor ressalta que o fato mais fa-
miliar destes estudos é que os níveis de informação sobre
assuntos públicos entre a população são extremamente
baixos (Converse, 1975:79).

No caso brasileiro, a situação não é diferente. Pesqui-
sas realizadas nas últimas décadas mostram baixos níveis
de informação e conhecimento sobre questões políticas,
tais como projetos relevantes dos governos, temas e acon-
tecimentos que marcam o debate político, nomes e fun-
ções de personalidades políticas (Silveira, 1998:81). Ao
aplicar a tipologia de Converse sobre os cinco tipos de
estratos de eleitores em surveys realizados em Porto Ale-
gre, Baquero (1994:54) demonstra que os setores com
informação reduzida e baixo conteúdo ideológico consti-
tuem cerca de 60% do total do eleitorado, um número bem
superior aos 47% identificados por Converse nos Esta-
dos Unidos.

Uma das respostas ao dilema democrático é, portanto,
o reconhecimento de que o nível de desinformação que

prevalece entre os cidadãos comuns coloca sérios obstá-
culos ou mesmo inviabiliza o regime democrático. En-
tretanto, esta não tem sido historicamente a única reação
ao paradoxo da política de massas. Como veremos a se-
guir, vários autores mostram como eleitores pouco infor-
mados conseguem tomar decisões coerentes e responsá-
veis no campo da política.

Cidadãos Racionais?

Outra reação ao dilema democrático tem sido a recusa
do diagnóstico de que os baixos níveis de informação
impedem os cidadãos de tomarem decisões consistentes
ou mesmo racionais. Um dos primeiros trabalhos nesta
linha é o de Key, que apresenta um argumento pouco or-
todoxo para a época, após analisar as pesquisas de opi-
nião pública: os eleitores não são idiotas. Em geral, eles
se comportam de forma racional e responsável no pro-
cesso eleitoral (Key, 1966:7). Mesmo aqueles que trocam
de partido entre uma campanha e outra, os eleitores volá-
teis, baseiam suas decisões nas questões substantivas
(issues) sobre as alternativas políticas apresentadas. Os
eleitores consideram as ações do governo, possuem pre-
ferências políticas e relacionam seus votos com ambos
fatores (Key, 1966:58-59).

A capacidade de cidadãos comuns de compreender o
processo político de forma coerente, apesar dos baixos
níveis de informação, foi investigada não só a partir de
surveys eleitorais, mas também a partir de metodologias
mais flexíveis, de caráter qualitativo. Um dos trabalhos
pioneiros nessa perspectiva é o de Robert Lane (1968). A
partir de entrevistas abertas realizadas com 15 cidadãos
comuns para investigar de que forma estes desenvolvem
seus entendimentos acerca de conceitos como liberdade,
democracia, igualdade e poder, Lane mostrou que os en-
trevistados são capazes de desenvolver argumentos razoa-
velmente consistentes a partir de suas experiências e tem-
peramentos.

De forma não surpreendente, os argumentos de Key e
Lane são criticados por Converse, um dos autores que mais
enfatizam os vínculos entre informação e sofisticação ideo-
lógica. Key, segundo Converse, falha no tratamento do
“problema da informação” e por usar um conceito vago
de racionalidade (Converse, 1975:122-125). No caso de
Lane, a crítica está relacionada ao fato de que as diferen-
ças nos resultados das pesquisas que utilizam surveys e
entrevistas qualitativas não são necessariamente contra-
ditórias. O autor ressalta, todavia, que os surveys são os
instrumentos metodológicos mais apropriados para o es-
tudo das relações entre opinião pública e o funcionamen-
to dos mecanismos de comunicação democráticos, como
eleições e referendos (Converse, 1975:89).
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Segundo alguns autores, o eleitorado é capaz de tomar
decisões consistentes ao longo do tempo, combatendo a
idéia de que pouca informação leva necessariamente a um
eleitorado volátil em suas preferências. Analisando os
resultados de cinco décadas das pesquisas de opinião pú-
blica nos Estados Unidos, Page e Shapiro argumentam que
baixos níveis de informação parecem afetar a capacidade
de alguns cidadãos de tomar decisões de forma coerente,
embora no nível agregado a opinião coletiva seja estável
e racional. Todavia, existem problemas importantes no
argumento destes autores. Para obter resultados que indi-
cam a estabilidade da opinião pública, eles eliminam da
análise todas as respostas “não sabe”, “sem opinião” ou
“não tem certeza” dadas pelos entrevistados nos surveys
(Page e Shapiro, 1992:44). Este artifício metodológico na
eliminação das “não-respostas” favorece a obtenção de
resultados que indicam a estabilidade das preferências da
população.

A partir do final da década de 60, um novo paradigma
passará a conquistar uma posição dominante na ciência
política norte-americana: a teoria da escolha racional.
Baseados na premissa de que indivíduos fazem suas es-
colhas nos marcos da racionalidade instrumental (pesan-
do custos e benefícios e utilizando coerentemente os meios
disponíveis para maximizar seus interesses próprios), os
autores desta tradição contribuíram para consolidar a vi-
são de que cidadãos comuns são capazes de tomar deci-
sões consistentes e razoáveis. Fundada a partir de traba-
lhos de economistas que passaram a se interessar por
assuntos políticos (Downs, 1957; Arrow, 1963; Buchanan
e Tullock, 1971; Olson, 1971), o paradigma tende a sus-
tentar o pressuposto proveniente da teoria econômica
neoclássica de que os indivíduos tomam suas decisões nos
marcos de uma situação de “informação perfeita”. Uma
discussão mais detalhada sobre as várias versões deste
paradigma está além dos objetivos deste artigo.1 O enfo-
que estará concentrado nos autores que, sendo parte ou bus-
cando inspiração nesta tradição, trabalham com a noção de
“racionalidade com baixos níveis de informação”. Tais tra-
balhos se baseiam, em grande medida, no livro An economic
theory of democracy, de Anthony Downs (1957).

Um aspecto central do argumento de Downs é o de que
a coleta de informações tem seus custos (demanda tem-
po, atenção, esforço, etc.) e os benefícios nem sempre são
evidentes. Para fazer suas escolhas racionais com o me-
nor custo possível, eleitores utilizam “atalhos” na coleta
de informações. Por exemplo, a identificação com um
partido político ou a adoção de uma ideologia substitui a
necessidade de buscar informações mais completas sobre
partidos e candidatos. A teoria de Downs sobre a infor-
mação tem sido, todavia, criticada. Segundo Downs, in-
divíduos investem suas energias na busca de dados so-

mente até o momento em que o retorno obtido com a in-
formação iguala os custos envolvidos na sua procura. Este
tipo de cálculo é difícil, senão impossível, já que o agen-
te tem de decidir o valor da informação que ele ainda não
possui antes de determinar se vale a pena se esforçar para
obtê-la (Elster, 1986:19-20; Green e Shapiro, 1994:19).
Além disso, meios audiovisuais como a televisão, cuja
exposição exige menos “esforço” do que outros meios,
como a imprensa escrita, reduzem consideravelmente os
custos envolvidos na obtenção de informações (Conver-
se, 1975:96).

Com base em Downs e outras fontes, diversos autores
têm destacado o fato de que baixos níveis de informação
não impedem os indivíduos de tomarem decisões razoá-
veis ou coerentes. Um dos trabalhos mais importantes no
desenvolvimento da noção de “racionalidade com baixos
níveis de informação” é o de Samuel Popkin (1994). Ao
analisar as eleições primárias nos Estados Unidos, o au-
tor argumenta que os eleitores usam diversos tipos de ata-
lhos para avaliar, obter e armazenar informações. Ao to-
mar decisões políticas, as pessoas incorporam o que
aprenderam em suas experiências passadas, em seu dia-
a-dia, na exposição aos meios de comunicação e nas cam-
panhas eleitorais. Desta forma, apesar da pouca informa-
ção, suas decisões se baseiam em questões substantivas
do processo político.

Adotando um modelo mais formal, e com base em es-
tudos experimentais realizados em laboratório, Lupia e
McCubbins (1998) argumentam que decisões razoáveis
não exigem informação completa. Ao contrário de Popkin
que apresenta uma diversidade de atalhos utilizados pe-
las pessoas em suas decisões políticas, os autores se con-
centram em um único instrumento: o conselho de outras
pessoas. Em suas conclusões, os autores sugerem como
instituições podem ser desenhadas para facilitar decisões
racionais.

Estes são alguns dos autores que insistem na possibili-
dade de decisões consistentes, estáveis e racionais, ape-
sar dos seus baixos níveis de informação. Discutiremos a
seguir as propostas apresentadas por estes e outros auto-
res para a solução do dilema democrático.

SOLUCIONANDO O DILEMA DEMOCRÁTICO

Limites do Modelo “Cidadãos Ignorantes”

Existem, portanto, duas respostas principais ao dile-
ma democrático. O fato de que a grande maioria da popu-
lação possui baixos níveis de informação leva alguns a
concluírem que a realização de princípios democráticos
é difícil, senão impossível. Já para outros, pouca infor-
mação não impede as pessoas de tomarem decisões cons-
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cientes e racionais. O eleitorado estaria apto a cumprir
plenamente, ou pelo menos de forma razoável, as expec-
tativas da teoria democrática.

As soluções para o dilema democrático apresentadas
por ambas perspectivas têm limites importantes. No pri-
meiro caso (“cidadãos ignorantes”), a resposta tem sido
freqüentemente a afirmação da necessidade de adotar ins-
tituições de caráter elitista, ou de promover um conceito
de democracia centrado na elite. Walter Lippmann foi um
dos primeiros a argumentar que o governo representativo
não pode funcionar com sucesso a menos que seja esta-
belecida uma organização independente de expertos para
fazer com que os “fatos invisíveis” sejam compreendidos
pela massa de indivíduos responsáveis pelas decisões. Tal
organização permitiria ultrapassar a “ficção inviável e
intolerável”, segundo a qual cada um de nós deve adqui-
rir uma opinião competente sobre todos os assuntos pú-
blicos. Lippmann considera que os cientistas políticos, e
não a imprensa, estariam capacitados para exercer estas
funções (Lippmann, 1922:31-32).

John Dewey, poucos anos após a publicação do livro
de Lippmann, também ressaltou o importante papel dos
expertos para resolver os problemas da opinião pública.
Segundo este autor, os assuntos governamentais impor-
tantes são tecnicamente complicados para os cidadãos
comuns e devem ser conduzidos por expertos. Sem isso,
a decisão pela regra da maioria (“contando as cabeças”)
faz com que o público se transforme em um fantasma que
confunde e desorienta a ação governamental de forma
desastrosa. Todavia, ao contrário de Lippmann, Dewey
reconhece que a ênfase no papel de expertos envolve sé-
rios riscos, já que um governo de expertos desvinculado
das massas não passa de uma oligarquia.2 O ideal, para
ele, seria aperfeiçoar os métodos e condições para o de-
bate, discussão e persuasão. Assim, Dewey mantém uma
posição ambígua quanto à solução do dilema democráti-
co (Dewey, 1991:123-125, 208).

No caso de Schumpeter (1976), a solução é entendida
em termos da substituição da teoria clássica por uma teo-
ria competitiva da democracia. A democracia passa a ser
definida como um conjunto de regras de procedimento,
“método” que permite às elites adquirirem poder mediante
uma luta competitiva pelos votos dos eleitores. Deste
modo, o autor reduz o papel dos eleitores à escolha da-
queles que irão deter poder político por um determinado
período. Portanto, nas democracias, as elites competem
pelos votos dos eleitores que delegam a certos indivíduos
o poder político. Schumpeter busca, assim, reconciliar as
teorias elitistas e a teoria democrática.

Os autores que destacam a ignorância dos cidadãos
tendem, em menor ou maior grau, a promover uma solu-
ção de caráter elitista para o dilema democrático. A “in-

capacidade” do cidadão comum de entender os compli-
cados assuntos públicos seria remediada pelo papel de
expertos e elites. Estas soluções ao paradoxo da política
de massas restringem perigosamente o regime democrá-
tico, gerando a possibilidade de criação de oligarquias
muito pouco responsáveis e sensíveis às preferências da
cidadania. Como afirma Robert Dahl, o principal perigo
no processo de delegação de poder por parte de cidadãos
desinformados é o estabelecimento de uma “tirania de
expertos” (apud Lupia e McCubbins, 1998:3).

Limites do Modelo “Cidadãos Racionais”

No caso daqueles que defendem o ponto de vista de
que indivíduos com pouca informação são capazes de
tomar decisões consistentes e razoáveis (cidadãos racio-
nais), as propostas apresentadas também têm limites im-
portantes. O principal problema desta corrente é o pres-
suposto implícito e não problematizado de que o regime
democrático funciona bem, refletindo as preferências dos
cidadãos. De forma não surpreendente, estes autores ou
não apresentam propostas para a solução do dilema de-
mocrático ou propõem apenas alterações marginais aos
sistemas políticos existentes.

Samuel Popkin, por exemplo, apesar de reconhecer que
o sistema norte-americano de eleições primárias tem de-
ficiências importantes – como a ênfase da cobertura tele-
visiva nas personalidades dos candidatos e não em suas
propostas políticas –, apresenta propostas marginais para
sua melhoria, basicamente o aumento do espaço de tem-
po entre as primárias (Popkin, 1994:220-236). Os limites
das propostas apresentadas pelo autor são surpreenden-
tes, principalmente tendo em vista que vários analistas
destacam as conseqüências negativas da introdução das
primárias no sistema político norte-americano, principal-
mente no que se refere aos seus efeitos no declínio dos
partidos políticos (Polsby, 1983).

Lupia e McCubbins apresentam um número maior de
sugestões para que instituições políticas e jurídicas pos-
sam resolver o dilema democrático. Entretanto, tais suges-
tões se restringem basicamente no processo de escolha das
pessoas a quem pedimos conselhos. A solução estaria no es-
clarecimento dos interesses de outros agentes e na introdu-
ção de penalidades para os que mentem (Lupia e McCubbins,
1998:205-227). As propostas têm, portanto, uma base
simplista, pois buscam apenas assegurar que os agentes te-
nham acesso a “bons” conselhos sobre a melhor decisão.

Por que as propostas das teorias baseadas na noção de
cidadãos racionais são inexistentes ou limitadas? Em pri-
meiro lugar, existe um viés normativo, o pressuposto de
que o regime e as instituições funcionam bem. Questões
sobre desigualdade política e econômica estão praticamen-
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te ausentes destes modelos. Em particular, não existe qual-
quer preocupação como o fato de que grupos privilegia-
dos na sociedade possam influenciar a formação de pre-
ferências dos cidadãos de modo a sustentar suas próprias
posições no sistema político.

Os modelos derivados das noções de racionalidade
baseiam-se quase sempre em uma concepção liberal do
indivíduo como unidade autônoma diante de relações so-
ciais mais amplas. Tais modelos se apóiam em um con-
ceito extremamente limitado e insuficiente de poder po-
lítico.3 Em particular, estão fundamentadas na definição
de poder da teoria pluralista. Segundo Robert Dahl, um
dos principais expoentes desta teoria, “A tem poder so-
bre B na medida em que pode levar B a fazer algo que B
não faria de outra forma” (Dahl, 1969:7). A ênfase dos
pluralistas está, portanto, no comportamento observável
dos agentes no processo decisório. Tal concepção de po-
der político foi criticada por Bachrach e Baratz (1962).
Estes autores salientam que, antes de se questionar como
se exerce o poder político nas sociedades democráticas, é
preciso identificar os grupos beneficiados pelas estrutu-
ras vigentes, já que estes dispõem de instrumentos para
evitar que algumas questões prejudiciais aos seus inte-
resses tornem-se objeto de deliberação pública (Pio e Por-
to, 1998:303-304). Os pluralistas teriam ignorado essa face
“oculta” do poder (as “não-decisões”), não identificando as
formas subliminares de seu exercício através do domínio
da agenda pública. Tais questões estão ausentes dos estudos
que trabalham com o modelo do cidadão racional.

Além destas duas “faces” do poder, Steven Lukes iden-
tifica uma terceira dimensão, de especial relevância para
a nossa discussão, segundo a qual A exerce poder sobre
B não só ao fazer com que B faça algo contra sua vonta-
de, mas também ao dar forma, influenciar ou determinar
as próprias vontades e preferências de B. Assim, o poder
é exercido ao se garantir obediência através do controle
dos pensamentos e desejos dos indivíduos (Lukes,
1974:23). Este tipo de controle está diretamente relacio-
nado ao que Gramsci (1989) denomina hegemonia: a di-
reção cultural, política e moral que as classes dominantes
exercem sobre as classes subalternas.

Quais são as implicações das “faces” do poder políti-
co sobre a discussão dos limites das teorias baseadas na
noção de cidadão racional? A terceira face do poder, ou
hegemonia, desafia as teorias liberais acerca da autono-
mia e racionalidade dos indivíduos. Como afirma
Rosenberg, a teoria política liberal baseia-se no pressu-
posto de que os indivíduos são seres razoáveis ou racio-
nais, senhores dos seus próprios destinos. A atividade
política é entendida, assim, como um produto da ação de
indivíduos (Rosenberg, 1988:24). O que este enfoque ten-
de a ignorar, em menor ou maior grau, é o papel de rela-

ções sociais na formação das próprias identidades dos
indivíduos, inclusive nos modos de apropriação da reali-
dade. Diferentes grupos, instituições e formações cultu-
rais têm papel ativo na constituição do plano cognitivo
dos indivíduos. Nesta visão alternativa, a atividade polí-
tica é entendida não só como um produto da ação de indi-
víduos, mas fundamentalmente como um produto de re-
lações sociais, políticas, econômicas e culturais mais
amplas nos marcos dos quais atuam os indivíduos.

Como exemplo desta visão pode-se tomar a brilhante
análise da “racionalidade com baixos níveis de informa-
ção”, através da qual Samuel Popkin reconhece que as
preferências dos indivíduos não são dadas e fixas, mas
freqüentemente se constroem no processo decisório. En-
tretanto, toda a ênfase no livro está no processo através
do qual indivíduos autônomos usam intencionalmente
atalhos para obter informações e atuar coerentemente a
partir de suas preferências. Fatores externos, como as in-
formações provenientes dos meios de comunicação, são
mediados pelo raciocínio e pelas expectativas dos indiví-
duos (Popkin, 1994:17, 33-34). A influência de institui-
ções e grupos sociais, como os mídia, dependeria, por-
tanto, das operações cognitivas de cada indivíduo. Mas
será realmente autônomo o processo pelo qual imprimi-
mos sentido ao mundo? Popkin deixa de considerar a
possibilidade de os meios de comunicação, ou outras ins-
tituições e grupos sociais, darem forma ou influenciarem
diretamente o “raciocínio” e as “expectativas” dos indi-
víduos. Este processo, de extrema importância para o
debate do dilema democrático, será examinado a seguir.

UMA SOLUÇÃO ALTERNATIVA
AO DILEMA DEMOCRÁTICO

Nesse ponto da discussão, é importante ressaltar duas
proposições centrais: 1) o modelo do cidadão bem infor-
mado, dominante na teoria democrática, necessita ser
modificado; 2) um modelo alternativo deve considerar
aspectos que vão além do problema da informação. Veja-
mos cada uma das proposições.

Modificando o Modelo “Cidadãos Bem Informados”

O conceito de cidadania não é único, nem fixo, e pas-
sa por transformações importantes no decorrer de proces-
sos históricos e lutas sociais. Ao analisar o processo polí-
tico norte-americano desde a independência, Michael
Schudson mostra como instituições e práticas políticas
específicas originaram uma concepção particular do “bom
cidadão”. A noção do “cidadão bem informado” foi pro-
movida pelas reformas da “era progressiva” (final do sé-
culo XIX) e desde então passou a dominar o discurso
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político e popular. O autor argumenta que este modelo
falhou em resolver a relação entre o conhecimento popu-
lar e o dos expertos, necessitando algumas modificações
para fazer sentido nos dias de hoje; e propõe que a obri-
gação dos cidadãos de serem bem informados e terem
conhecimento seja substituída pela obrigação de monito-
ramento. Cidadãos “monitores” passam uma vista geral
nas informações, em lugar de uma leitura atenta das mes-
mas. Sua função é vigiar o cenário político e não colher
informações (Schudson, 1998:309-311).

Acreditamos que o argumento de Schudson está cor-
reto em um aspecto central: o modelo do cidadão bem
informado necessita ser modificado. Todavia, não cremos
que o modelo proposto pelo autor do “cidadão monitor”
resolva o dilema democrático. Ele não especifica as con-
dições que tornariam o monitoramento eficiente e, em
especial, os parâmetros a serem utilizados na vigilância
do cenário político. Com que critérios cidadãos devem
decidir se um aspecto do cenário merece uma reação ou
não? Não podem os grupos com influência política, eco-
nômica e social eliminar da agenda pública os temas pre-
judiciais aos seus interesses (a segunda face do poder de
Bachrach e Baratz)? Não podem os mesmos grupos tor-
nar legítimas entre os cidadãos propostas que os prejudi-
cam, que passam então a ser vistas como “naturais” (a
terceira face do poder de Lukes)? Acreditamos que o
modelo do cidadão monitor não resolve estas questões.

É importante aqui fazer uma ressalva: o abandono do
modelo do cidadão bem informado não sugere que a es-
fera da informação não tem relevância para a solução do
dilema democrático. Afinal de contas, uma das formas de
restrição das informações, a censura (seja por parte do
Estado ou como autocensura dos meios de comunicação),
é um dos maiores obstáculos à realização de um regime
democrático. Entretanto, trata-se de uma medida visível,
de caráter coercitivo, não tão eficiente como outras for-
mas mais sutis de controle do debate público, o que não
quer dizer que a luta pela ampliação das informações dis-
poníveis na esfera pública não seja fundamental para as
democracias contemporâneas.

O abandono do modelo também não significa que não
devamos nos preocupar com os baixos níveis de infor-
mação entre os públicos de massa. Ao contrário, ampliar
o acesso dos cidadãos às informações é uma tarefa im-
portante de qualquer movimento democratizante. É pre-
ciso discutir e implementar medidas para melhorar os ní-
veis de informação entre os públicos de massa. Um estudo
comparativo de sete países sobre os níveis de informação
acerca de assuntos internacionais (Dimock e Popkin, 1997)
revelou que o público norte-americano tem um conheci-
mento muito menor destes assuntos do que os públicos
de outros países capitalistas desenvolvidos. Os autores

ressaltam que estas diferenças não podem ser explicadas
pelo nível de desenvolvimento econômico ou por variá-
veis como educação. Como então explicar estas diferen-
ças? Os norte-americanos tendem a dedicar basicamente
o mesmo tempo aos noticiários e aos jornais que as de-
mais populações. A diferença não está, portanto, na quan-
tidade de informações a que têm acesso, mas na qualida-
de da informação: sistemas públicos de comunicação
(como a BBC da Grã-Bretanha) realizam uma cobertura
de melhor qualidade destes assuntos do que as redes co-
merciais de televisão dos Estados Unidos. Este estudo reve-
la que diferenças no caráter dos sistemas de comunicação
(sistemas públicos versus sistemas comerciais) afetam di-
retamente os níveis de informação dos públicos de massa.

Além da Informação:
Cidadãos Construtores de Significados

Para contribuir para a solução do dilema democrático,
um novo modelo de cidadania deve ir além da esfera da
informação, incorporando a capacidade de interpretação
da realidade e construção de sentido por parte dos indiví-
duos. A descoberta feita pelo modelo de “racionalidade
com níveis baixos de informação” de que cidadãos co-
muns são capazes de tomar decisões coerentes e razoá-
veis é correta e importante. Todavia, o modelo falha ao
enfatizar a esfera da informação e ao ignorar, ou colocar
em segundo plano, o processo subjetivo da construção de
sentido. Cidadãos com pouca informação podem tomar
decisões coerentes, mas apenas quando o debate público
está aberto a uma pluralidade de interpretações sobre a
realidade política. Pode haver informações abundantes na
esfera pública sobre um determinado tema, mas se existe
apenas um ponto de vista ou enquadramento para sua in-
terpretação disponível aos cidadãos, a democracia fica
perigosamente ameaçada. Por outro lado, se existe uma
pluralidade maior de enquadramentos dos problemas na
esfera pública, e particularmente nos meios de comuni-
cação, mesmo cidadãos com baixos níveis de informação
têm acesso a atalhos que lhes permitem desenvolver opi-
niões coerentes sobre temas políticos.

A disputa pelo poder político não se restringe, portan-
to, à garantia do acesso dos cidadãos às informações, mas
também inclui a luta em torno da interpretação da reali-
dade. Esta distinção foi desenvolvida por Wolfsfeld (1997)
em seu estudo sobre o papel dos meios de comunicação
em conflitos políticos. O autor distingue entre a dimen-
são estrutural, vinculada à luta pelo acesso aos mídia, e a
dimensão cultural, relacionada à luta em torno da cons-
trução de significados. A grande maioria dos esforços por
resolver o dilema democrático ignoram, ou colocam em
um segundo plano, a dimensão cultural.
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A definição dos cidadãos como construtores de signi-
ficados permite desenvolver um entendimento mais apro-
priado do processo através do qual indivíduos passam a
dar sentido à realidade política. Os modelos “cidadãos
ignorantes” ou “racionais” apresentam exigências irrea-
listas ou ignoram as dificuldades do processo democráti-
co de formação da opinião pública. Exigir que cidadãos
tenham conhecimento enciclopédico ou sofisticação ideo-
lógica pouco nos ajuda a entender o processo político. As
reclamações sobre a volatilidade e inconsistência das opi-
niões dos públicos de massa revelam um viés acadêmico
e elitista de pouca utilidade para a solução do dilema de-
mocrático. Como afirma Popkin, ambivalências e incon-
sistências são fatos “normais” da vida e ocorrem inde-
pendentemente do nível de educação das pessoas
(Popkin, 1994:218).

No modelo que propomos, de cidadãos como constru-
tores de significados, estes não necessitam ter sempre
opiniões consistentes e racionais. A formação da visão
de mundo dos indivíduos é freqüentemente intuitiva: as
pessoas comuns “sentem”, e nem sempre sabem explicar,
suas visões de mundo. Isto já havia sido ressaltado por
Max Weber, ao afirmar que na maioria dos casos a ação
real ocorre “em surda semiconsciência ou inconsciência
de seu ‘sentido visado’”. Segundo este autor, “o agente
mais o ‘sente’, de forma indeterminada, do que o sabe ou
tem ‘clara idéia’ dele; na maioria dos casos, age instinti-
vamente ou habitualmente” (Weber, 1991:13).

Antonio Gramsci desenvolve este aspecto, de forma
central, na sua teoria sobre a hegemonia a partir do con-
ceito de senso comum. Para ele, a filosofia não pode ser
vivida pelo homem do povo senão como uma fé, de cará-
ter não racional, no grupo social ao qual pertence. O sen-
so comum é a concepção desagregada, incoerente, ade-
quada à posição social das multidões, das quais ele é a
filosofia (Gramsci,1987:26-27,143). Um aspecto central
da teoria política de Gramsci é que as organizações que
lutam para obter a direção ideológica e moral na socieda-
de civil devem fazê-lo a partir do senso comum das clas-
ses populares e não tentando substituí-lo completamente
por ideologias coerentes e sistemáticas. A luta pelo po-
der político passa pela construção de um bloco histórico
capaz de incorporar interesses e aspirações das classes
populares e conquistar a sua adesão.

Portanto, exigir dos cidadãos definições organizadas
e ideologicamente consistentes sobre o mundo da políti-
ca é uma atitude elitista e pouco útil para a solução do
dilema democrático. Por outro lado, as teorias que defi-
nem os cidadãos como racionais, mesmo que possuam
baixos níveis de informação, tendem a ignorar o proces-
so pelo qual grupos sociais consolidam seu poder políti-
co ao restringir, não a quantidade de informações, mas

sim a variedade de pontos de vista disponíveis na esfera
pública. Tais grupos controlam deste modo a disponibili-
dade de enquadramentos que permitem às pessoas dar
sentido à realidade política.

OS MÍDIA E O DILEMA DEMOCRÁTICO

Mídia: Fonte de Informação ou de Significados?

Um dos obstáculos mais importantes no estudo do
papel dos meios de comunicação na política é a visão
comum de que seu papel se limita à transmissão de in-
formações. Segundo o estudo já mencionado sobre as
eleições presidenciais norte-americanas de 1948, os
conteúdos da campanha são providos pelos partidos e
candidatos e a função dos mídia é transmiti-los. Os pos-
síveis aspectos negativos para as democracias com rela-
ção à atuação dos meios se referem basicamente à possi-
bilidade de seleção parcial e não objetiva das informações
que são apresentadas (Berelson et alii, 1986:235, 238-
239). Este enfoque passou a ocupar uma posição domi-
nante nos estudos empíricos sobre o papel dos meios de
comunicação.

A noção de que os meios de comunicação são apenas
condutores de informação prevalece não apenas entre
acadêmicos, mas também entre jornalistas e outros pro-
fissionais da comunicação. Como demonstra Michael
Schudson (1978), o desenvolvimento da imprensa e da
profissão do jornalista a partir do século XIX nos Esta-
dos Unidos levou ao primado do princípio da objetivida-
de. Segundo este princípio, o papel da imprensa é relatar
os fatos de forma neutra, sem que as opiniões ou valores
dos jornalistas interfiram no relato das notícias. Segundo
a “teoria da democracia dos jornalistas”, seu papel é in-
formar a cidadania (Gans, 1998).

Entretanto, o jornalista não é apenas um provedor de in-
formação, mas contribui para dar significado político ao
mundo (Hallin, 1994:1). Para vários autores, o regime de-
mocrático necessita de um papel mais ativo dos profissio-
nais dos mídia. Doris Graber afirma que jornalistas preci-
sam apresentar avaliações, já que fatos sem interpretação
fazem pouco sentido para a audiência (Graber, 1994:334-
336). Para Herbert Gans (1998:15), a imprensa precisa apre-
sentar mais estórias analíticas que estimulem a participação
política dos cidadãos. Jornalista têm, portanto, um papel
importante e legítimo no diálogo normativo. Entretanto, o
problema com esta função é a perda de uma base: sem cone-
xões com as instituições de debate político de onde interpre-
tações se originam, jornalistas movem-se sem direção e de
forma irresponsável por inúmeras posições, apresentando
uma visão de mundo intimamente vinculada às perspectivas
dos membros do Estado (Hallin, 1994:5-7).
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A definição dos mídia como fonte de informação não
é, portanto, a única alternativa disponível. James Carey
identifica duas concepções alternativas sobre a comuni-
cação. A primeira, e mais comum, define a comunicação
como transmissão e a segunda como ritual. Na primeira
concepção, o papel dos mídia seria enviar e transmitir
informações estando baseada na metáfora com os siste-
mas de transporte. A visão ritualista é mais antiga e está
fundamentada em idéias como participação e comunida-
de. Este enfoque alternativo define a comunicação não
como o ato de transmitir informações, mas com a repre-
sentação de crenças comuns (Carey, 1989:14-18).

Vários estudiosos das relações entre comunicação e
política, como Venício Lima (1996), insistem na necessi-
dade de ampliar o estudo dos mídia para além da trans-
missão de informações e, baseados no modelo ritualista
de Carey, ressaltam o processo pelo qual os mídia repre-
sentam a realidade política e social. Tal enfoque permite:
a) compreender os meios de comunicação não apenas
como condutores de dados, mas fundamentalmente como
um fórum no qual se desenvolve a disputa em torno da
construção dos significados; b) trazer o plano da cultura
para a discussão do plano cognitivo, ou seja, do processo
pelo qual agentes fazem sentido da realidade. Como afir-
ma Gamson, em um interessante estudo sobre a relação
entre televisão e consciência política, a consciência dos
indivíduos se desenvolve a partir da relação entre cultura
e cognição. Em lugar de pensar os mídia como um “estí-
mulo” ao qual indivíduos respondem, devemos pensá-los
como um espaço no qual se desenvolve uma complexa
disputa simbólica sobre qual interpretação irá prevalecer
(Gamson, 1995:xi-xii). O modelo do cidadão como cons-
trutor de significados apresentado neste artigo comparti-
lha estes pressupostos e entende o papel dos meios de
comunicação não só em termos da transmissão de infor-
mação, mas fundamentalmente como fontes de significa-
dos e interpretações da realidade.

Os Mídia e o “Enquadramento” da Realidade Política

Para concluirmos a discussão sobre como o novo mode-
lo de cidadania proposto pode contribuir para a solução do
dilema democrático, é importante definir mais especifica-
mente o processo pelo qual os meios de comunicação afe-
tam a interpretação da realidade política pelos indivíduos. O
conceito de “enquadramento” (framing), já aplicado no es-
tudo do papel dos mídia na política (Gitlin, 1980; Iyengar,
1991; Gamson, 1995; Hallin, 1994; Albuquerque, 1994), é
um instrumento de análise essencial. Enquadramentos en-
volvem a seleção de certos aspectos da realidade para fazê-
los mais salientes no conteúdo da comunicação e promover
uma interpretação causal particular (Entman, 1994:294). Em

termos mais simples, um enquadramento pode ser definido
como uma “idéia organizadora” que dá forma às nossas con-
versas e entendimentos (Gamson, 1995:3).

Portanto, a ênfase do conceito de enquadramento está
nos processos de interpretação e construção de sentido.
Isto permite ultrapassar a ênfase tradicional no plano da
informação das soluções existentes ao dilema democráti-
co (cidadãos ignorantes e cidadãos racionais). Alguns
estudos sobre a racionalidade com baixos níveis de infor-
mação trabalham com o conceito de enquadramento.
Popkin (1994:81-91), por exemplo, inclui o conceito em
sua análise das decisões dos eleitores norte-americanos.
Entretanto, os enquadramentos são entendidos pelo autor
basicamente como o ponto de vista utilizado pelo indiví-
duo para a coleta de informação. Em sua importante análi-
se, Popkin não discute o processo pelo qual os meios de
comunicação afetam os enquadramentos utilizados pelos
indivíduos para interpretar a realidade política.

A análise de enquadramento possibilita investigar o
processo pelo qual interpretamos a realidade política uti-
lizando atalhos (pontos de vista ou “filtros”) que nos per-
mitem dar sentido ao mundo, mesmo que com pouca in-
formação. Em seu trabalho pioneiro, Lippmann já havia
ressaltado que, por causa da complexidade da realidade,
o cidadão comum necessita de “mapas” (Lippmann,
1922:16). A ênfase do autor estava nos aspectos negati-
vos destes recursos, como, por exemplo, na tendência de
se utilizar estereótipos na formação de opiniões. Toda-
via, como afirma corretamente Popkin (1994:218), é pre-
ciso parar de considerar os atalhos utilizados pelos cida-
dãos comuns de forma pejorativa. Em seu estudo baseado
em entrevistas com trabalhadores e pessoas comuns,
Gamson (1995:34) ressalta como estes não são passivos
ou idiotas, sendo capazes de estabelecer uma discussão
coerente de assuntos políticos a partir de uma idéia orga-
nizadora implícita, ou seja, de um enquadramento.

Mas, ao contrário do modelo cidadãos racionais, o
modelo aqui proposto ressalta como os enquadramentos
se relacionam com a disputa pelo poder político. A partir
do conceito gramsciano de hegemonia, é possível con-
textualizar a formação de enquadramentos em termos da
luta pela liderança intelectual e moral na sociedade civil,
como já demonstrado por alguns trabalhos na área da
comunicação política (Gitlin, 1980; Hallin, 1994). Assim,
apesar do reconhecimento de que as pessoas não são pas-
sivas ou idiotas, o modelo proposto neste artigo possibi-
lita analisar o processo pelo qual enquadramentos são
manipulados (inclusive pelos meios de comunicação),
freqüentemente de forma excludente e antidemocrática,
para manter a posição subalterna de vários segmentos da
população. Em especial, os meios de comunicação devem
ultrapassar a forte dependência em fontes oficiais do Es-
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tado e em grupos privilegiados já identificada por diver-
sos autores (Sigal, 1973; Hallin, 1994) e abrir a possibili-
dade de que a sociedade civil, grupos subalternos e mi-
norias apresentem seus pontos de vista ou enqua-
dramentos. Em pesquisas anteriores, buscamos discutir
algumas destas questões em relação ao conteúdo das te-
lenovelas (Porto, 1995) e, em particular, no caso do Jor-
nal Nacional (Porto, 1998).

O novo modelo do cidadão construtor de significados
possibilita avançar na solução do dilema democrático.
Cidadãos comuns são capazes de cumprir as expectativas
da teoria democrática, desde que sejam observados dois
pressupostos: que tais expectativas sejam entendidas em
termos da capacidade dos indivíduos de interpretar a rea-
lidade política, em lugar da exigência de serem bem in-
formados; e que exista uma pluralidade de pontos de vis-
ta ou enquadramentos da realidade disponíveis na esfera
pública, particularmente nos meios de comunicação.

NOTAS

E-mail do autor: mporto@weber.ucsd.edu

1. A literatura sobre a teoria da escolha racional (TER) é extensa, podendo-se men-
cionar, por exemplo, Elster, (1986). Em outro trabalho, revisamos os pressupostos
do paradigma e ressaltamos suas debilidades no estudo do papel dos mídia na políti-
ca (Porto, 1997). Para uma revisão crítica das aplicações da TER na ciência política,
ver o livro de Green e Shapiro (1994) e o debate que o sucedeu (Friedman, 1996).

2.  Sobre a “democracia de expertos” de Lippmann e Dewey, consultar Schudson
(1998:211-219).

3.  A discussão sobre poder político que desenvolvemos a seguir baseia-se em
Bybee (1987). Sobre a teoria pluralista de poder e as “não-decisões”, ver Pio e
Porto (1998).
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